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O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL,  por  intermédio  dos  Procuradores  da  República

signatários, no exercício de suas atribuições constitucionais e legais, vem, respeitosamente, perante

Vossa Excelência,  requerer  as  medidas  ao final  referidas,  relacionadas à  apuração de possíveis

crimes praticados por  ALDEMIR BENDINE e outros,  no âmbito da PETROBRAS, noticiados por

executivos  do  GRUPO  ODEBRECHT  que  celebraram  acordo  de  colaboração  premiada  com  a

Procuradoria-Geral da República.

1. DA CONTEXTUALIZAÇÃO DOS FATOS

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL,  no decorrer  das investigações da Operação Lava Jato,

firmou acordos de colaboração premiada com 77 (setenta e sete) executivos e ex-executivos do

GRUPO  ODEBRECHT,  havendo  protocolizado,  em  19/12/2016,  petições  no  Supremo  Tribunal

Federal visando à homologação dos referidos acordos, nos termos do disposto no art. 4º, §7º, da

Lei 12.850/2013.

Em decorrência dos referidos acordos de colaboração, foram prestados por seus respectivos

colaboradores  centenas de termos de colaboração,  no bojo dos quais  se  relatou a  prática  de

distintos crimes por pessoas com e sem foro por prerrogativa de função no Supremo Tribunal

Federal.

A Ministra Presidente da Corte Suprema, em 28/01/2017, determinou a homologação dos

acordos de colaboração em referência, em seguida, os autos foram para a Procuradoria-Geral da
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República, para manifestação quanto às providências a serem adotadas.

Em  manifestação  autuada  como  Petição  6646,  o  Procurador-Geral  da  República,  em

14/03/2017, ante a ausência de menção a autoridade detentora de prerrogativa de foro, requereu

fossem os Termos de Depoimento nos 1 e 2 de  FERNANDO LUIZ AYRES DA CUNHA SANTOS

REIS (ex-presidente da Odebrecht  Ambiental)  e  o Termo de Depoimento nº 36 de  MARCELO

BAHIA ODEBRECHT (ex-presidente do Grupo Odebrecht) enviados para esse il. Juízo da 13ª Vara

Federal de Curitiba para adoção de providências cabíveis.

Referidos  termos  dizem  respeito  ao  pagamento  de  vantagens  indevidas  pelo  GRUPO

ODEBRECHT  para  ALDEMIR  BENDINE (presidente  do  Banco  do  Brasil  entre  17/04/2009  e

06/02/2015 e presidente da PETROBRAS entre 06/02/2015 e 30/05/2016) no valor de R$ 3 milhões

para que este, enquanto presidente da PETROBRAS e já em pleno curso da Operação Lava Jato,

passasse a defender os interesses do grupo econômico na estatal.

Segundo  se  denota,  ALDEMIR  BENDINE  teria  sido  estrategicamente  posicionado  pelo

Governo  Federal  na  presidência  da  PETROBRAS,  em  06/02/2015,  para  mitigar  os  efeitos

econômicos da Operação Lava Jato sobre as empresas investigadas, como forma de desestimular

a celebração de acordos de colaboração e leniência com o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL.

Em 04/04/2017, o eminente Ministro Relator Edson Fachin, acolhendo os fundamentos da

Procuradoria-Geral da República, determinou o levantamento do sigilo da Petição 6646 e o envio

de  cópia  das  citadas  declarações  prestadas  pelos  colaboradores,  bem como dos  documentos

apresentados, para a Seção Judiciária do Estado do Paraná. O material foi, então, recebido por esse

il. Juízo e autuado na Representação Criminal nº 5022683-50.2017.4.04.7000.

2. DOS FATOS

FERNANDO LUIZ AYRES DA CUNHA SANTOS REIS (“FERNANDO REIS”) (ex-presidente

da Odebrecht Ambiental),  narra que, em  junho de 2014,  ANDRÉ GUSTAVO VIEIRA DA SILVA

(“ANDRÉ  GUSTAVO”)  o  procurou  se  apresentando  como  emissário  de  ALDEMIR  BENDINE

(conhecido como “Dida”), então presidente do Banco do Brasil.1

1 ANEXO2 - Autos nº 5022683-50.2017.4.04.7000, evento 2, ANEXO2.
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ANDRÉ GUSTAVO,  publicitário pernambucano residente  em Brasília,  teria optado por se

aproximar do GRUPO ODEBRECHT,  por  meio de  FERNANDO REIS,  em razão de ambos já  se

conhecerem, por ocasião da “campanha de ataque que, ele [ANDRÉ GUSTAVO], na condição de

marqueteiro de Humberto Costa, promoveu contra a PPP de esgoto de Recife”.2

Fontes abertas corroboram os dizeres de  FERNANDO REIS  e confirmam a participação de

ANDRÉ  GUSTAVO em  campanha  de  Humberto  Costa3 e  indicam  que  ele  também  foi  o

marqueteiro responsável por dirigir a campanha política que elegeu Pedro Passos Coelho primeiro-

ministro de Portugal em 2011, bem como sua campanha de 20154 5.

FERNANDO REIS afirma que agendou um primeiro encontro com  ANDRÉ GUSTAVO no

Hotel Mercure São Paulo Jardins (Alameda Itu, 1151, Jardins, São Paulo – SP), o qual, segundo se

recorda, provavelmente ocorreu no dia 23/06/2014.6

De acordo com FERNANDO REIS, já neste primeiro encontro, ANDRÉ GUSTAVO, após dizer

que falava em nome do então presidente do Banco do Brasil,  ALDEMIR BENDINE, relatou que o

GRUPO ODEBRECHT possuía uma agenda com o Banco do Brasil e demonstrou, de fato, conhecer

detalhes, pois narrou três processos de crédito que as empresas do grupo tinham junto ao banco:

(1) R$ 600 milhões para o Estaleiro Enseada Paraguaçu, (2) € 150 milhões para financiar a aquisição

da EGF (processo de privatização em Portugal) e (3) R$ 2,9 bilhões de crédito para a Odebrecht

Industrial.7

FERNANDO REIS pontua que “ANDRÉ GUSTAVO claramente tinha a intenção de negociar

uma 'comissão'  sobre todas essas operações,  mas os créditos  relativos à EGF e ao Estaleiro não

avançaram e as conversas com  ANDRÉ GUSTAVO evoluíram apenas em relação ao crédito  da

ODEBRECHT  AGROINDUSTRIAL”.  À  época,  a  ODEBRECHT  AGROINDUSTRIAL  negociava  com  o

Banco do Brasil  o alongamento da dívida vincenda (rolagem de R$ 1,7 bilhão),  além de nova

rolagem, ao final da safra 2015/2016, de dívidas que venceriam no começo da safra 2016/2017, no

2 ANEXO2 - Autos nº 5022683-50.2017.4.04.7000, evento 2, ANEXO2.
3 ANEXO3 - Notícia disponível em: http://ne10.uol.com.br/canal/eleicoes-2012/nordeste/noticia/2012/08/19/mago-da-campanha-petista-no-recife-longe-dos-holofotes-362414.php 
4 ANEXO4 - Notícia disponível em: http://istoe.com.br/145457_MARKETING+POLITICO/

5 ANEXO5 - Notícia disponível em: https://www.publico.pt/2016/04/27/economia/noticia/operacao-lava-jato-apanha-director-de-campanha-eleitoral-de-passos-coelho-1730346 

6 ANEXO2 - Autos nº 5022683-50.2017.4.04.7000, evento 2, ANEXO2.
7 ANEXO2 - Autos nº 5022683-50.2017.4.04.7000, evento 2, ANEXO2.
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valor de R$ 1,2 bilhão.8

Segundo  FERNANDO REIS,  ANDRÉ GUSTAVO, nesse primeiro encontro, lhe confidenciou

que ALDEMIR BENDINE “estava insatisfeito, pois GUIDO MANTEGA (que concentrava as funções de

interlocutor  e  arrecadador  do  PT/Governo  Federal  junto  ao  Grupo  Odebrecht)  monopolizava  a

interlocução com o Grupo Odebrecht e ele BENDINE 'recebia as ordens do Ministro, mas ao final não

via nada'”.  ANDRÉ GUSTAVO, então, teria completado dizendo que ALDEMIR BENDINE “exigia

um 'pedágio' para si próprio, condicionando a aprovação do crédito ao pagamento. Inicialmente,

ainda naquele encontro, ele falava em percentuais na ordem de 2% a 3% (o que daria algo entre R$

58 e R$ 87 milhões)”.9

FERNANDO REIS declara  que,  anteriormente  ao  encontro,  não  sabia  das  ligações  entre

ANDRÉ GUSTAVO e ALDEMIR BENDINE, mas a riqueza de detalhes com que ele apresentou a

agenda do GRUPO ODEBRECHT com o Banco do Brasil e as informações que ele trouxe sobre a

relação  da  empresa  com o  então  Ministro  da  Fazenda  GUIDO  MANTEGA demonstraram  que

ANDRÉ GUSTAVO era, de fato, representante de  ALDEMIR BENDINE.  FERNANDO REIS  afirma

que, posteriormente, teve a confirmação da ligação entre ambos: “Confirmei isso posteriormente,

quando (acredito que em  julho de 2014) fui  tratar com  BENDINE  sobre pedido de crédito para

aquisição de uma empresa em Portugal e, ao final da reunião, mesmo em desconexão com o assunto

tratado, ele me disse 'vamos conversar por intermédio de nosso amigo comum', deixando evidente

que ANDRÉ GUSTAVO falava em seu nome”.10

Um novo encontro entre FERNANDO REIS e ANDRÉ GUSTAVO foi realizado, em data não

precisada, no térreo do Hotel Excelsior (Av. Atlântica, 1800, Copacabana, Rio de Janeiro – RJ), onde

ANDRÉ  GUSTAVO  estava  hospedado.  Na  ocasião,  ANDRÉ  GUSTAVO  teria  insistido  no

pagamento da propina para ALDEMIR BENDINE e, após reiterada negativa de FERNANDO REIS,

teria dito que tudo poderia ser resolvido com um valor correspondente a 1% do crédito negociado

(o equivalente a R$ 17 milhões).11

Em  conversa  subsequente  de  FERNANDO  REIS  com  MARCELO  BAHIA  ODEBRECHT

(“MARCELO ODEBRECHT”),  restou  decidido  que  o  GRUPO ODEBRECHT não iria  efetuar  o

8 ANEXO2 - Autos nº 5022683-50.2017.4.04.7000, evento 2, ANEXO2.
9 ANEXO2 - Autos nº 5022683-50.2017.4.04.7000, evento 2, ANEXO2.
10 ANEXO2 - Autos nº 5022683-50.2017.4.04.7000, evento 2, ANEXO2.
11 ANEXO2 - Autos nº 5022683-50.2017.4.04.7000, evento 2, ANEXO2.
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pagamento da propina de solicitada por ALDEMIR BENDINE enquanto presidente do Banco

do Brasil,  pois  não acreditavam na influência  deste  sobre a  equipe e os  trâmites  técnicos do

banco.  Ademais,  levantamento  realizado  por  funcionários  da  ODEBRECHT  AGROINDUSTRIAL

indicava que a tramitação do processo de liberação de crédito transcorria normalmente na área

técnica do Banco do Brasil, sem que ALDEMIR BENDINE tivesse qualquer interferência.12

A análise  de eficácia  do pagamento de propina no montante  de R$ 17 milhões (“17 vs

eficacia”) está registrada no Outlook de MARCELO ODEBRECHT13:

A negativa foi comunicada por FERNANDO REIS a ANDRÉ GUSTAVO em encontro ocorrido

em 16/12/2014 na residência deste último em Brasília  (SHIS QI 3, Conjunto 10, Casa 2, Lago Sul,

Brasília – DF14). De fato, há registro de viagem de FERNANDO REIS para Brasília, em 16/12/2014,

consoante prova de corroboração fornecida pelo colaborador15:

12 ANEXO2 - Autos nº 5022683-50.2017.4.04.7000, evento 2, ANEXO2.
13 ANEXO6 - Autos nº 5022683-50.2017.4.04.7000, evento 3, ANEXO7.
14 ANEXO7 - Dados cadastrais de ANDRÉ GUSTAVO
15 Autos nº 5022683-50.2017.4.04.7000, evento 2, ANEXO3.
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Nada obstante, como se verá, ALDEMIR BENDINE veio a ser escolhido pelo Governo Federal

para assumir a presidência da PETROBRAS e, em razão dessa nova condição, teria vislumbrado a

oportunidade de reencaminhar  com mais efetividade a solicitação de propina feita  ao GRUPO

ODEBRECHT, uma vez que agora teria mais poderes para atuar de modo escuso no interesse do

grupo  econômico,  que  ao  tempo  receava  os  avanços  da  Operação  Lava  Jato  e  estava

cautelarmente impedido de contratar com a PETROBRAS.

FERNANDO  REIS  narra  que,  mesmo  antes  de  ser  noticiada  a  nomeação  de  ALDEMIR

BENDINE para a PETROBRAS, recebeu “ligação de ANDRÉ GUSTAVO antecipando e confirmando a

notícia, mostrando sua relação com ALDEMIR BENDINE e a ascensão do mesmo na hierarquia de

poder, sendo homem próximo e de confiança da presidente DILMA”.16

Nesse contexto, em que ALDEMIR BENDINE já se valia de sua futura, porém certa, assunção

do cargo de presidente da PETROBRAS para solicitar vantagens indevidas, teria ocorrido, em 26 de

janeiro  de  201517,  reunião  com  MARCELO  ODEBRECHT  e  FERNANDO  REIS convocada  por

BENDINE para, em verdadeiro merchandising de seus futuros atos de ofício, tratar especificamente

da incumbência e dos poderes que teria em seu novo cargo de amenizar os efeitos da Operação

Lava  Jato  sobre  as  empresas  investigadas,  como uma forma  de  evitar  potenciais  delações

premiadas.18

Ao  fim  da  reunião,  ALDEMIR  BENDINE  teria  espontaneamente  mencionado  que  o

16 ANEXO2 - Autos nº 5022683-50.2017.4.04.7000, evento 2, ANEXO2.
17 ANEXO9 - De se ver que poucos dias após a aludida reunião, notadamente, no dia 06 de fevereiro de 2015, foi anunciado que AL-

DEMIR BENDINE assumiria a presidência da PETROBRAS: http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/02/petrobras-confirma-bendine-como-sucessor-de-graca-foster.html

18 ANEXO10 - Autos nº 5022683-50.2017.4.04.7000, evento 2, ANEXO1.
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empréstimo do Banco do Brasil à ODEBRECHT AGROINDUSTRIAL já estava em vias de aprovação,

possivelmente como forma de transmitir o recado de que ele não havia esquecido da recusa do

GRUPO ODEBRECHT em lhe pagar a vantagem indevida referente ao empréstimo e reforçar que

sua cooperação como presidente da PETROBRAS dependeria do pagamento da propina que lhe

fora negada enquanto presidente do Banco do Brasil.19

O episódio foi descrito com riqueza de detalhes por FERNANDO REIS20:

“Em janeiro de 2015, em meio à  Operação Lava  Jato,  pouco após a prisão dos empreiteiros  na 7ª  fase,  a

secretária de ALDEMIR BENDINE, Sra. Carol, entrou em contato com a secretária de MARCELO ODEBRECHT,

solicitando uma reunião entre os dois. Como MARCELO estava de férias, a reunião ficou marcada para o dia de

seu retorno, 26 de janeiro de 2015.

Pelo  vínculo  criado com  ALDEMIR BENDINE,  por  intermédio de  ANDRÉ GUSTAVO e,  ainda,  porque  não

sabíamos qual  seria  o assunto e considerarmos que poderia ser  o crédito para a Odebrech Agroindustrial,

MARCELO me convidou e aceitei participar da reunião.

Fomos recebidos em uma sala de reunião do  Banco do Brasil em São Paulo (Av. Paulista, 2163, 18º andar) e

quando ALDEMIR BENDINE entrou na sala, já o fez ostentando uma pasta verde com Brasão da Presidência

que continha várias notas, inclusive uma enviada pelo próprio MARCELO a ALOÍZIO MERCADANTE (na época

Ministro da Casa Civil) sobre as preocupações que os efeitos da Operação Lava Jato pudessem ter nas empresas.

A maior preocupação à época já eram as restrições creditícias, muito agravadas pelo bloqueio cautelar imposto

pela Petrobrás às empresas envolvidas na Lava Jato e estendido a todo o Grupo Econômico.

Claramente,  a  ostensividade  da  pasta  verde  era  para  'certificá-lo'  como  interlocutor  mandatário  da

Presidenta da República, pois foi assim que ele se apresentou naquele dia, dizendo ter sido encarregado

pela Presidenta para interagir com as empresas, buscando especialmente garantir a higidez financeira

destas,  pois,  a  ameaça  de 'quebra'  poderia  ser  um indutor/acelerador  de novas  delações  premiadas

(naquele  momento,  apesar  de  a  Odebrecht  não  ter  ainda  sido  alvo,  havia  diversos  executivos  de  outras

empresas presos na 7ª fase da Operação Lava Jato e já se ouvia rumores da intenção de Ricardo Pessoa (UTC)

de fazer uma colaboração premiada).

Além  disto,  BENDINE  também  disse  que  coordenaria  soluções  junto  ao  setor  financeiro,  dizendo  que

tranquilizaria os bancos e que o Banco do Brasil sairia na frente dando o apoio, evitando a quebra das empresas

envolvidas na Lava Jato, já que, segundo ele disse, os efeitos de uma crise de liquidez generalizada seriam

catastróficos, provocando um rombo de R$ 200 bilhões, o que ele chamou de 'efeito arrasto'.

Naquele momento, parecia que estávamos todos do mesmo lado, tentando de alguma forma nos proteger. Se

as possíveis colaborações causavam receio à Odebrecht, ficou absolutamente claro que o Governo também as

temia. Temor este que alimentou este encontro entre a empresa e o governo (dez dias depois,  BENDINE se

19 ANEXO10 - Autos nº 5022683-50.2017.4.04.7000, evento 2, ANEXO1.
20 ANEXO10 - Autos nº 5022683-50.2017.4.04.7000, evento 2, ANEXO1.
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tornou Presidente da Petrobrás) para discutir os efeitos da Operação Lava Jato e possíveis sugestões para

evitar delações.

Neste contexto, foram discutidas questões como a descaracterização do conceito de grupo econômico,

garantia de liquidez das empresas, com a liberação de financiamentos pendentes, pagamentos de faturas

retidas na Petrobras, levantamento do bloqueio cautelar de empresas na Petrobras, entre outras coisas

que reduziriam a pressão sobre as empresas e, consequentemente, sobre seus executivos e acionistas

presos, com provável efeito de desestimular novas delações premiadas.

Ao final da reunião, quando já estávamos de pé, caminhando para a porta, BENDINE mencionou que o crédito

da Odebrecht Agroindustrial caminhava para sua aprovação, sem que houvesse de nossa parte qualquer reação

extraordinária,  ao contrário,  dissemos que tínhamos notícia  de que na área técnica caminhava muito bem.”

(Grifou-se)

O  teor  do  assunto  tratado  na  reunião  também  foi  objeto  de  menção  por  MARCELO

ODEBRECHT21:

“Bom, já estava no Banco do Brasil, ops desculpe, o Bendine tinha saído do Banco do Brasil, tinha ido para a

Petrobras,  a  gente topou com a figura,  a  gente  estava cheio de problema a esta altura,  a Lava Jato tinha

começado, a Petrobras tinha começado a fazer aquelas glosas, tinha bloqueado as empresas, entendeu, e, o

mais grave, é, eu vou comentar um pouco isso lá na obstrução de justiça, mas, uma certa feita, uma reunião que

eu tive com a Presidente, eu perguntei, Presidenta,  quem é que, nesse assunto Lava Jato,  tá criando várias

dificuldades,  inclusive quem é que pode ser o nosso interlocutor junto ao governo pra todo esse tema, os

empréstimos travados, Petrobras com vários problemas… E ela diz, olha, fale com o Mercadante. É, eu até enviei

uma nota para o Mercadante, sobre os temas que estavam gerando a confusão na Lava jato, é, e, eu mandei

para Mercadante, falei com Mercadante, mas logo depois eu tive esta reunião com o Dida 22, é uma reunião com

o Dida ele já estava, ele ainda estava na sede do Banco do Brasil, mais já tinha sido nomeado Presidente da

Petrobras, ou seja, foi uma reunião nesse ínterim, e ai, ele já estava, olhe… foi em Janeiro, eu não tenho certeza

se ele já estava, já tinha sido nomeado, mas nessa reunião não se falou nada do achaque, só que ele já trouxe a

questão, por isso que eu queria trazer este ponto, ele já trouxe a questão, a mesma nota que eu tinha enviado

para Mercandante, ele tinha trazido para esta reunião. Ele não mencionou que tinha recebido de Mercadante,

mas ele trouxe a mesma nota, essa nota só tinha ido para Mercadante, e ele recebeu de Mercadante. Então, de

fato ele se colocou, sem dizer que tinha sido definido por isso, olha, eu fui encarregado de ver com vocês quais

são os problemas que está havendo. É, eu não me recordo agora se ele já tinha sido, nessa época, mais é fácil

perceber, se nessa data de janeiro, se já tinha sido nomeado Presidente novo do Banco do Brasil. Bom...”

Há registro de tal reunião no Banco do Brasil (Av. Paulista, 2163, 18º andar – entrada da

garagem pela R. Augusta, 1788) na agenda Outlook de MARCELO ODEBRECHT23:

21 Transcrição de depoimento registrado em vídeo: Autos nº 5022683-50.2017.4.04.7000, evento 3, VIDEO10.
22 ALDEMIR BENDINE tinha a alcunha de DIDA, fato corroborado pela registro de reunião na agenda Outlook de MARCELO ODEBRE-

CHT (ANEXO11 - Autos nº 5022683-50.2017.4.04.7000, evento 2, ANEXO11, e evento 3, ANEXO6) e pelo registro de contatos tele-
fônicos do representado na agenda do celular de LEO PINHEIRO, sócio-administrador do Grupo OAS, apreendido por ocasião da 7ª
fase da Operação Lava Jato, Autos nº 5073475-13.2014.404.7000 (o mandado cumprido e os autos de busca e apreensão e de arre-
cadação estão juntados ao IPL nº 5044849-81.2014.4.04.7000, evento 51, APREENSAO1)

23 ANEXO11 - Autos nº 5022683-50.2017.4.04.7000, evento 2, ANEXO11, e evento 3, ANEXO6.
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Pesquisa no sistema  Google Maps  confirma que no endereço assinalado há um prédio do

Banco do Brasil e que a entrada da garagem se localiza precisamente no local informado:

No âmbito  do acordo de  colaboração,  FERNANDO REIS apresentou cópia  da  nota  que

MARCELO ODEBRECHT havia enviado para ALOÍZIO MERCADANTE, a qual teria sido repassada

por  este  para  ALDEMIR  BENDINE  e  “ostentada”  por  ele  na  reunião  com  os  executivos  da

ODEBRECHT no Banco do Brasil. No documento, o empreiteiro faz sugestões e requerimentos de

medidas  para  amenizar  a  repercussão  econômica  da  Operação  Lava  Jato  sobre  as  empresas

investigadas24:

24 ANEXO12 - Autos nº 5022683-50.2017.4.04.7000, evento 2, ANEXO12.
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Observe-se que as preocupações de MARCELO ODEBRECHT com as glosas (cesuras) feitas

pela  PETROBRAS em face  das  empresas  investigadas  na  Operação Lava Jato  foram objeto de

registro em uma de suas listas de tarefa do Outlook25:

Assim, dez dias após a reunião com os executivos da ODEBRECHT e, ao que indicam as

provas, como autêntico agente de contrainteligência designado pelo Governo Federal para frear os

avanços da Operação Lava Jato, ALDEMIR BENDINE deixou a presidência do Banco do Brasil para,

em 06/02/2015, assumir a presidência da PETROBRAS26.

De acordo com FERNANDO REIS, a saída de ALDEMIR BENDINE da presidência do Banco

do Brasil em nada afetou o crédito da ODEBRECHT AGROINDUSTRIAL, que continuou percorrendo

os trâmites regulares e foi concedido em 31/03/2015 (53 dias após a saída de ALDEMIR BENDINE

25 Autos nº 5022683-50.2017.4.04.7000, evento 3, ANEXO5.
26 ANEXO9 - Notícia disponível em: http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/02/petrobras-confirma-bendine-como-sucessor-de-graca-foster.html
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do Banco  do  Brasil),  “mostrando que  este  tipo  de  decisão  independia  de  sua  influência  direta,

embora ele procurasse mostrar o contrário, utilizando-se do cargo para pedir dinheiro”.27

Já na condição de Presidente da PETROBRAS,  ALDEMIR BENDINE e  ANDRÉ GUSTAVO se

encontram com FERNANDO REIS, em meados de fevereiro de 2015, no térreo do Hotel Windsor

Atlântica (Avenida Atlântica, 1020 – Copacabana, Rio de Janeiro-RJ) – local no qual BENDINE disse

que estava hospedado -, em mesas localizadas em frente ao restaurante Alloro.28

Na oportunidade, ALDEMIR BENDINE teria questionado FERNANDO REIS sobre a agenda

do  GRUPO  ODEBRECHT  junto  à  PETROBRAS,  querendo  entender  os  assuntos,  dizendo  que

“entraria para resolver as questões importantes”. Considerando, porém, que os assuntos específicos

da  área  de  FERNANDO  REIS  não  eram  relevantes,  ALDEMIR  BENDINE  teria  pedido  que  o

colaborador promovesse um encontro com MARCELO ODEBRECHT.29

Nos dias que se seguiram ao encontro, FERNANDO REIS passou a receber diversos recados

de  ALDEMIR BENDINE,  por intermédio de  ANDRÉ GUSTAVO,  relatando informações internas,

privilegiadas e confidenciais da PETROBRAS e decisões de conselho e de diretoria, a exemplo de

como  o  conselho  da  estatal  trataria  o  desbloqueio  cautelar  das  empresas,  de  que  haveria

mudanças na diretoria, de que ALDEMIR BENDINE receberia as delegações japonesas envolvidas

no projeto da Sete Brasil juntamente com a Presidente DILMA ROUSSEF, entre outras coisas.30

 FERNANDO  REIS  afirmou  que  “entendia  claramente  que  estas  informações  eram  uma

maneira de demonstrar como a relação de ALDEMIR BENDINE seria importante e renderia frutos

para a Organização Odebrecht”.31

Posteriormente foi realizado mais um encontro entre ANDRÉ GUSTAVO e FERNANDO REIS,

no qual aquele teria dito que  ALDEMIR BENDINE  insistia em receber o pagamento de 1% do

crédito obtido pela  ODEBECHT AGROINDUSTRIAL junto ao Banco do Brasil,  agora,  porém,  em

razão  de  seu  cargo  de  presidente  da  PETROBRAS,  uma  vez  que,  em  tal  posição,  ALDEMIR

BENDINE teria poder para prejudicar os interesses do GRUPO ODEBRECHT perante a estatal. Ao

tempo do encontro, o GRUPO ODEBRECHT tinha, além do mencionado bloqueio cautelar de três

27 ANEXO2 - Autos nº 5022683-50.2017.4.04.7000, evento 2, ANEXO2.
28 ANEXO2 - Autos nº 5022683-50.2017.4.04.7000, evento 2, ANEXO2.
29 ANEXO2 - Autos nº 5022683-50.2017.4.04.7000, evento 2, ANEXO2.
30 ANEXO2 - Autos nº 5022683-50.2017.4.04.7000, evento 2, ANEXO2.
31 ANEXO2 - Autos nº 5022683-50.2017.4.04.7000, evento 2, ANEXO2.
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empresas junto à PETROBRAS, a possibilidade de cancelamento dos contratos de sondas, questões

da Sete Brasil, glosas constantes em pagamentos devidos à Construtora, entre outras coisas.32

Entre o final do mês de abril e início do mês de maio de 2015, os envolvidos se encontraram

mais  uma vez.  FERNANDO REIS  almoçou com  ANDRÉ GUSTAVO, no  restaurante  Rodeio do

Shopping Iguatemi em São Paulo, quando este último propôs mais uma vez a realização de um

encontro  entre  MARCELO  ODEBRECHT  e  ALDEMIR  BENDINE,  retomando  a  solicitação  do

“pedágio” feita pelo então presidente da PETROBRAS.33

FERNANDO REIS, então, teria procurado MARCELO ODEBRECHT e reproduzido o teor das

conversas mantidas com ANDRÉ GUSTAVO e ALDEMIR BENDINE e, dada a gravidade dos efeitos

que uma atuação negativa de  ALDEMIR BENDINE à frente da PETROBRAS poderia ter para as

empresas  do  GRUPO  ODEBRECHT,  MARCELO  ODEBRECHT  concordou  em  encontrar  com

BENDINE.34

O novo encontro ocorreu no dia 18/05/2015, na casa de ANDRÉ GUSTAVO em Brasília (SHIS

QI 3, Conjunto 10, Casa 2, Lago Sul, Brasília-DF35). O compromisso consta na agenda Outlook de

MARCELO ODEBRECHT36 e é mencionado em conversa de e-mail deste com FERNANDO REIS37:

32 ANEXO2 - Autos nº 5022683-50.2017.4.04.7000, evento 2, ANEXO2.
33 ANEXO2 - Autos nº 5022683-50.2017.4.04.7000, evento 2, ANEXO2.
34 ANEXO2 - Autos nº 5022683-50.2017.4.04.7000, evento 2, ANEXO2.
35 ANEXO7 - Dados cadastrais de ANDRÉ GUSTAVO
36 ANEXO14 - Autos nº 5022683-50.2017.4.04.7000, evento 2, ANEXO4, e evento 3, ANEXO3.
37 ANEXO15 - Autos nº 5022683-50.2017.4.04.7000, evento 2, ANEXO5.
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Há, ainda, registro de viagem aérea de  MARCELO ODEBRECHT e  FERNANDO REIS  para

Brasília, no dia 18/05/201538:

38 ANEXO16 - Autos nº 5022683-50.2017.4.04.7000, evento 2, ANEXO6, e evento 3, ANEXO4.
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De  acordo  com  FERNANDO  REIS,  o  propósito  da  reunião  era  tão  somente  reforçar  a

solicitação de propina efetuada por ALDEMIR BENDINE a MARCELO ODEBRECHT39:

“Coordenado com MARCELO, fui o primeiro a chegar. ANDRÉ GUSTAVO me disse que BENDINE não trataria

expressamente do assunto de seu interesse,  ou seja,  o recebimento de valores em razão da aprovação do

financiamento  pelo  Banco  do  Brasil,  mas  que,  no  meio  da  conversa,  BENDINE  transmitiria  uma  senha

anteriormente combinada com  ANDRÉ GUSTAVO,  como forma de  MARCELO ODEBRECHT  identificar  que

estava  de  acordo  com  as  conversas  propostas  por  ANDRÉ.   Para  tanto,  ANDRÉ  GUSTAVO  afirmou  que

BENDINE em algum momento mencionaria na conversa o fechamento do financiamento da Agroindustrial

como  sendo  a  senha  para  confirmar  seu  interesse  no  recebimento  do  pretendido  “pedágio”.  MARCELO

ODEBRECHT chegou em seguida e enquanto preparávamos a reunião com BENDINE, avisei a MARCELO que

BENDINE faria menção ao crédito da Agroindustrial como senha para insistir no pagamento pretendido.

Durante a reunião40, já participando os quatro (eu, MARCELO, BENDINE e ANDRÉ GUSTAVO), BENDINE

discorreu sobre a situação caótica que ele havia encontrado na Petrobrás, sobre medidas que pretendia

tomar,  sobre  possíveis  soluções  para  a  Sete  Brasil  e  se  disse  satisfeito  com o  crédito  concedido  à

Agroindustrial,  de  fato  utilizado  a  senha  alertada  por  ANDRÉ  GUSTAVO.  Importante  dizer  que  no

momento  em  que  BENDINE  disse  a  senha,  o  assunto  tratado  na  reunião  não  tinha  absolutamente

nenhuma relação com aquele mencionado por ele, mostrando de fato que ele 'forçou' a citação ao tema.

Importante  destacar  que,  por  si  só,  o  fato  do  presidente  da  Petrobrás  marcar  reunião  fora  do  ambiente

institucional com representantes de grupo empresarial com extensa agenda com a Petrobras já demonstra que

o encontro provavelmente  não estaria  dentro da normalidade.  Quando este  encontro é agendado por  um

intermediário estranho ao negócio e ocorre na casa desse intermediário, realmente denota o comportamento

incoerente  com a  posição que  BENDINE  ocupava,  o  que comprova o comportamento  ilícito  voltado  para

obtenção de vantagem pessoal.” 

No retorno de Brasília,  FERNANDO REIS  e  MARCELO ODEBRECHT  concluíram que, para

evitar um desgaste na relação e eventuais represálias, deveriam ceder parcialmente à solicitação de

propina efetuada por  ALDEMIR BENDINE para “reduzir a pressão” e manter aberto o canal de

comunicação por intermédio de ANDRÉ GUSTAVO, que poderia vir a ser útil no futuro.41

Diante disso,  FERNANDO REIS combinou com  ANDRÉ GUSTAVO  o pagamento de  R$ 3

milhões,  o  qual  foi  operacionalizado  sob  o  codinome  “Cobra”,  pelo  Setor  de  Operações

Estruturadas  do  GRUPO  ODEBRECHT,  comandado  por  HILBERTO  MASCARENHAS  DA  SILVA

39 ANEXO2 - Autos nº 5022683-50.2017.4.04.7000, evento 2, ANEXO2.
40 ANEXO2 - Autos nº 5022683-50.2017.4.04.7000, evento 2, ANEXO2: Fernando Reis: “Neste encontro eu não me lembro de ter mais

ninguém na casa. Possivelmente, alguém ocasionalmente nos servia, mas não ficou mais do que alguns minutos no mesmo ambiente.
Lembro, no entanto, que tanto eu, quanto Marcelo fomos com os nossos motoristas”.

41 ANEXO2 - Autos nº 5022683-50.2017.4.04.7000, evento 2, ANEXO2.
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FILHO42.43

O pagamento da propina foi efetuado mediante três entregas de R$ 1 milhão em espécie

cada, nas datas de 17/06/2015,  24/06/2015 e 01/07/2015,  na Rua Sampaio Viana,  180,  Edifício

Option  Paraíso,  Apartamento  43,  Paraíso,  São  Paulo  –  SP44,  com  valores  providenciados  pelo

doleiro ALVARO JOSÉ GALLIEZ NOVIS, responsável pela conta “PAULISTINHA”45.

O  endereço  para  entrega  dos  recursos  em  espécie,  havia  sido  fornecido  por  ANDRÉ

GUSTAVO  a  EDUARDO  BARBOSA  (subordinado  de  FERNANDO  REIS  que,  por  ordem  dele,

encaminhava as requisições de pagamento para o Setor de Operações Estruturadas) durante visita

daquele ao escritório da ODEBRECHT, realizada na semana em que  MARCELO ODEBRECHT  foi

preso (19/06/2015), possivelmente no dia 15 ou 16 de junho de 2015. Na oportunidade, EDUARDO

BARBOSA anotou  o  endereço  e  passou  para  ANDRÉ GUSTAVO  as  senhas  “Oceano”,  “Rio”  e

“Lagoa”,  que deveriam ser pronunciadas pelo recebedor dos valores no ato das entregas, para

confirmação de sua autenticidade.46 47

Com efeito, na 23ª fase da Operação Lava Jato (“Operação Acarajé”), em medida de busca e

apreensão  determinada  por  esse  il  Juízo48,  foram  encontrados  na  posse  de  MARIA  LUCIA

GUIMARÃES  TAVARES  (“MARIA  LUCIA”)49,  secretária  do  Setor  de  Operações  Estruturadas  da

ODEBRECHT,  documentos  que  registram  as  requisições  de  pagamento  referentes  às  senhas

“Oceano”, “Rio” e “Lagoa”, cujos valores deveriam se entregues no endereço apontado por ANDRÉ

GUSTAVO para pessoa de nome MARCELO MARQUES CASIMIRO (“MARCELO CASIMIRO”)50:

42 Denunciado na ação penal nº 5019727-95.2016.404.7000
43 ANEXO2 - Autos nº 5022683-50.2017.4.04.7000, evento 2, ANEXO2.
44 ANEXO2 - Autos nº 5022683-50.2017.4.04.7000, evento 2, ANEXO2.
45 ANEXO17 - No termo de colaboração nº 5 de MARIA LUCIA GUIMARÃES TAVARES, ALVARO JOSÉ GALLIEZ NOVIS, dono da HOYA

CORRETORA, é apontado como sendo o doleiro responsável pelas contas “PAULISTINHA” e “CARIOQUINHA”, utilizadas pelo Setor
de Operações Estruturadas da Odebrecht para a disponibilização de valores em espécie em São Paulo e no Rio de Janeiro, respecti -
vamente.

46 ANEXO2 - Autos nº 5022683-50.2017.4.04.7000, evento 2, ANEXO2.
47 ANEXO18 - Autos nº 5022683-50.2017.4.04.7000, evento 3, ANEXO1.
48 Autos nº 5003682-16.2016.4.04.7000
49 Denunciada na ação penal nº 5019727-95.2016.404.7000.
50 ANEXO19 - Autos nº 5010479-08.2016.4.04.7000, evento 1, ANEXO8, fls. 128-130 (p. 8-10)
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Na posse de MARIA LUCIA TAVARES também foi localizado extrato do sistema Drousys, no

qual estão registradas as três entregas de R$ 1 milhão, cada, referentes ao codinome “Cobra”51:

A evidência dos pagamentos também consta na seguinte mensagem de e-mail52, enviada por

MARIA LUCIA TAVARES para seu chefe, FERNANDO MIGLIACCIO DA SILVA53:

51 ANEXO20 - Autos nº 5010479-08.2016.4.04.7000, evento 1, ANEXO8, fl. 127 (p. 7)
52 ANEXO21 - Autos nº 5022683-50.2017.4.04.7000, evento 2, ANEXO8.
53 Denunciado na ação penal nº 5019727-95.2016.404.7000.
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Sobre a pessoa responsável pelo endereço indicado por ANDRÉ GUSTAVO para EDUARDO

BARBOSA, tem-se que, em resposta a ofício encaminhado pela autoridade policial, o proprietário

do imóvel  onde  ocorreram as  entregas  de  dinheiro  (Rua  Sampaio  Viana,  180,  Edifício  Option

Paraíso, Apartamento 43, Paraíso, São Paulo – SP) declarou que, entre 22/04/2014 e 22/04/2016, o

apartamento esteve alugado para  ANTONIO CARLOS VIEIRA DA SILVA JUNIOR (“ANTONIO

CARLOS”),  irmão de  ANDRÉ GUSTAVO  e sócio deste em diversas empresas,  como a  ARCOS

PROPAGANDA LTDA,  a  MP MARKETING, PLANEJAMENTO INSTITUCIONAL E SISTEMA DE

INFORMACAO LTDA – ME, entre outras54:

54 Autos nº 5010479-08.2016.4.04.7000, evento 1, REPRESENTACAO_BUSCA1, p. 87.
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Quanto  à  pessoa  indicada  por  ANDRÉ  GUSTAVO  para  receber  o  dinheiro,  MARCELO

CASIMIRO, identificou-se, por meio do Relatório de Inteligência Financeira 20011, elaborado pelo

COAF, que ele possui relacionamento com ANTONIO CARLOS. A informação contida no RIF indica

que, além de movimentar milhões de reais por meio de saques e depósitos em espécie, ANTONIO

CARLOS provavelmente  utilizava  os  serviços  de  MARCELO  CASIMIRO  como  emissário  e

recebedor  de dinheiro  vivo,  haja  vista  o  depósito  em espécie  de R$ 440.000,00,  efetuado em

13/06/2014, por MARCELO CASIMIRO na conta de ANTONIO CARLOS55:

Em decorrência dessas descobertas, ANTONIO CARLOS foi alvo de mandados de condução

coercitiva56 e busca e apreensão57;  e  MARCELO CASIMIRO  foi  alvo de mandado de condução

coercitiva58,  todos expedidos por  esse  il.  Juízo na  26ª fase  da Operação Lava Jato  (“Operação

Xepa”).

55 ANEXO22 - Autos nº 5010479-08.2016.4.04.7000, evento 5, ANEXO2
56 Autos nº 5010479-08.2016.4.04.7000, evento 27, ATOORD26
57 Autos nº 5010479-08.2016.4.04.7000, evento 40, MANDBUSCAAPREENC5
58 Autos nº 5010479-08.2016.4.04.7000, evento 103, MAD5

19/34



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

Durante as tentativas de localizar MARCELO CASIMIRO, a mãe deste, MARIA SOFIA RIBEIRO

MARQUES, nacionalidade portuguesa, informou que seu filho é taxista e seus números de telefone

são (11) 99664-6886 e (11) 7814-452459.

Já ANTONIO CARLOS declarou não conhecer MARCELO CASIMIRO, mas confirmou que era

locatário do apartamento 43 do Edifício Option Paraíso, onde funcionava um escritório da empresa

ARCOS PROPAGANDA LTDA. Nada obstante, ANTONIO CARLOS alegou desconhecer a ocorrência

das entregas dos valores em espécie no local e disse que, além dele, apenas seu funcionário JOSÉ

GUILHERME (“ZÉ GUILHERME”) possuía a chave do espaço, sendo ele também o responsável pelo

escritório60.

Na residência de ANTONIO CARLOS, foram feitas as seguintes arrecadações61:

Entre os diversos elementos localizados no material arrecadado, cita-se as conversas de e-

mail entre ANTONIO CARLOS e MARCELO CASIMIRO, que demonstram para além de qualquer

dúvida  que o taxista  efetivamente prestava  serviços  de entrega e  recebimento de valores  em

espécie para a ARCOS PROPAGANDA LTDA, de ANDRÉ GUSTAVO e ANTÔNIO CARLOS62.

Não  subsistindo  qualquer  dúvida  quanto  à  ocorrência  do  pagamento  de  R$  3  milhões

intermediado por ANDRÉ GUSTAVO, mister registrar que MARCELO ODEBRECHT, no âmbito de

sua colaboração, deixou absolutamente claro que só aceitou pagar tal vantagem indevida para

ALDEMIR  BENDINE porque  agora  a  solicitação  estava  sendo  feita  por  ele  na  condição  de

59 ANEXO23 - Autos nº 5010479-08.2016.4.04.7000, evento 103, MAND17
60 ANEXO24 - Autos nº 5007118-80.2016.4.04.7000, evento 32, OUT13
61 ANEXO25 e ANEXO26 - Autos nº 5007118-80.2016.4.04.7000, evento44, AUTOCIRCUNS18 e AUTOCIRCUNS19
62 ANEXO32, p.4-9 – Relatório de Análise de Polícia Judiciária nº 334/2016 (5007118-80.2016.4.04.7000/PR, Evento 61, OUT5)
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presidente da PETROBRAS e de homem que o Governo Federal havia escolhido para resolver o

problema das empresas investigadas na Operação Lava Jato63:

“A questão desse relato é porque ele adquiriu uma importância, então, veja bem, ele tinha sido já nomeado

interlocutor pra, entre aspas, tentar resolver os problemas que tinham financeiros da Lava Jato. Bom ai ele é

nomeado, presidente do Banco do Brasil, ponto, ai Fernando volta para mim e diz, olha Marcelo, André voltou e

agora tá dizendo que o cara agora é presidente do Banco do Brasil, ops, presidente da Petrobras, então ele

pode criar várias dificuldades para vocês, ai a figura mudou um pouco, quer dizer, uma coisa é o que eu sabia

da capacidade dele de perturbar a gente no Banco do Brasil, com empréstimo que tinha embasamento técnico,

outra é na Petrobras. Ai eu falei pro Fernando, vamos então, deixa eu perceber isso, é, e vamos marcar uma

reunião, porque até então o pedido tinha sido por André para Fernando, eu já tinha me encontrado várias vezes

com Dedinho, que até por uma questão protocolar, eu não tinha mencionado nada. É lógico ele fala assim:

“empréstimo”, mas nunca insinuou esta questão do achaque. Ai o Fernando marcou esse encontro, é, foi em

Brasília, no finalzinho da tarde, na casa do André Gustavo, ai Fernando chegou antes, pra conversar com André,

que eu não conhecia a essa época, alinho, como se seria, é, ai depois eu cheguei, ai os dois falaram, o Marcelo é

isso, ele não vai aqui mencionar aqui diretamente esta questão do 1%, mais ele vai claramente fazer menção a

empréstimo, dizer a importância, tá? De tal maneira que você entenda, que o que eu estou falando aqui em

relação a você é verdade. E foi isso que aconteceu, ele chegou, basicamente a conversa, a gente sento, era tipo

uma varanda fechada da casa do André, e a gente basicamente conversou  sobre as dificuldades que estava

levando  a  Lava  Jato,  a  questão  dos  bloqueios,  a  questão  de  tudo,  a  questão  dos  financiamentos,  ele  se

colocando sempre como a pessoa que,  uma das  pessoas que o governo tinha escolhido interagir  com as

empresas para resolver esses problemas, e ai veio, como a gente tinha esse negócio para a pessoa não falar

especificamente de senha, claramente, apesar de a pessoa não falar, “olha, eu tô pedindo a vocês 1% por conta

do empréstimo”, ele claramente disse aquilo que o André disse que ele ia falar e que estaria mencionando a

questão do 1% do achaque. Ai, eu sai da reunião e falei: Olha, o Fernando, eu acho que a essa altura a figura

mudou um pouco de, quer dizer, a coisa mudou de figura. Quer dizer, o cara é nomeado por ela, recém-eleito

presidente na Petrobras, a gente cheio de problemas na Petrobras, Lava Jato, muda de figura! Vamos fazer o

seguinte, administra com o André o pagamento, a gente vai administrando, eu não acho que a gente vai pagar

17, mas vamos administrando. E de fato, começou, a Fernando acertou todos os pagamentos com André, parece

que pagou até 3 milhões e depois interrompeu. Isso foi o que houve. […] E obviamente a gente estava cedendo

ao achaque não por conta da Odebrecht Agroindustrial, não tinha a essa altura, mais nada a ver com a dívida, a

dívida era a razão do que ele trouxe o assunto. A essa altura a gente estava cedendo ao achaque por que ele

estava na posição de presidente da Petrobras. […] A razão pela qual eu trago esse tema foi para mostrar o

seguinte, uma razão pelas quais eu cedi o achaque foi porque eu tinha tido essa reunião com ele, onde além de

presidente da Petrobras ele tinha sido nomeado um dos interlocutores com as empresas envolvendo a Lava Jato

para resolver o problema, quer dizer, imagine a situação.”

Após  os  pagamentos,  em  agosto  de  2015,  FERNANDO  REIS  se  reuniu  com  ALDEMIR

BENDINE e ANDRÉ GUSTAVO no restaurante Roma (Rua Maranhão, 512, Higienópolis, São Paulo-

63 Transcrição de depoimento registrado em vídeo: Autos nº 5022683-50.2017.4.04.7000, evento 3, VIDEO 10
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SP), ocasião em que BENDINE teria registrado a sua solidariedade devido à prisão de MARCELO

ODEBRECHT e dito que, mesmo com a prisão, a agenda da PETROBRAS seguiria a mesma, sem

qualquer mudança.64

Um  último  encontro  entre  FERNANDO  REIS  e  ANDRÉ  GUSTAVO  teria  ocorrido  em

03/03/2016, em decorrência de  convite feito por este último para um almoço no restaurante do

Hotel  Manhatan  Plaza  em  Brasília.  Na  ocasião,  ANDRÉ  GUSTAVO teria  dito  que  passou  um

período fora do Brasil cuidando de campanha política em Portugal e que havia passado o carnaval

com ALMIR BENDINE em Porto de Galinhas-PE, ele em sua casa particular e BENDINE no Hotel

Nannai. Já se despedindo, ANDRÉ GUSTAVO teria lembrado a FERNANDO REIS que ainda havia

um saldo a  ser  pago ao  BENDINE,  mas  que  voltaria  a  tratar  do  assunto  em momento  mais

oportuno.65

FERNANDO REIS declarou que os contatos com ANDRÉ GUSTAVO eram realizados pelos

telefones  (81)  9635-0447,  (81)  99733-9111  e  (61)  8124-472566.  Em detalhamentos  de  ligações

interurbanas feitas por  FERNANDO REIS  por meio do celular  (11) 98371-1919, fornecidas pelo

colaborador, constam chamadas para o número (81) 9635-0447, de ANDRÉ REIS, em 07/07/2014,

23/09/2014, 25/11/2014, 06/02/2015 e 06/03/201567.

Em 30/05/2016, ALDEMIR BENDINE renunciou à presidência da PETROBRAS68.

De se ressaltar que todas as declarações de FERNANDO REIS69 estão em perfeita harmonia

com o depoimento de MARCELO ODEBRECHT70.

Observa-se, ainda, que ANDRÉ GUSTAVO, em agravo regimental interposto contra a decisão

do eminente Ministro Edson Fachin, nos autos da Petição 6646, confirma que era pessoa próxima a

ALDEMIR  BENDINE,  que  promoveu  encontros  deste  com  FERNANDO  REIS e  MARCELO

ODEBRECHT,  que solicitou a  FERNANDO REIS o valor de 1% (R$ 17 milhões) do empréstimo

requerido  pela  ODEBRECHT  AGROINDUSTRIAL  e  que,  ao  fim  das  contas,  acabou por  receber

64 ANEXO2 - Autos nº 5022683-50.2017.4.04.7000, evento 2, ANEXO2.
65 ANEXO2 - Autos nº 5022683-50.2017.4.04.7000, evento 2, ANEXO2.
66 ANEXO2 - Autos nº 5022683-50.2017.4.04.7000, evento 2, ANEXO2.
67 ANEXO27 - Autos nº 5022683-50.2017.4.04.7000, evento 2, ANEXO10.
68 ANEXO28 - Notícia disponível em: http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2016/05/1776341-bendine-renuncia-a-presidencia-da-petrobras.shtml

69 Autos nº 5022683-50.2017.4.04.7000, evento 2, ANEXO1, ANEXO2, ANEXO13, ANEXO14, TERMO15, TERMO16, VIDEO17, VIDEO18 e
VIDEO19

70 Autos nº 5022683-50.2017.4.04.7000, evento 3, ANEXO1, ANEXO8, TERMO9 e VIDEO10
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somente os R$ 3 milhões, por meio das entregas em espécie descritas pelos colaboradores da

Odebrecht.71

ANDRÉ GUSTAVO,  porém, alega que os pagamentos teriam sido realizados em razão de

serviço  de  consultoria  supostamente  prestado  por  sua  empresa  MP  MARKETING,

PLANEJAMENTO INST E SISTEMA DE INFORMAÇÃO LTDA à ODEBRECHT AGROINDUSTRIAL no

processo de liberação do empréstimo concedido pelo Banco do Brasil e que teria sido pressionado

por  FERNANDO  REIS para  cancelar  as  notas  fiscais  emitidas  por  sua  empresa  e  receber  a

remuneração  mediante  entregas  em espécie.  O  suposto  serviço  de  consultoria  prestado  pela

empresa de ANDRÉ GUSTAVO, que, segundo ele, faria jus ao estratosférico pagamento de R$ 17

milhões, consistiria tão somente em apresentar à ODEBRECHT a trivial recomendação para “parar

de tentar obter uma influência/ordem superior e se aproximar do corpo técnico do referido Banco”.72

Para tentar fazer prova de suas alegações,  ANDRÉ GUSTAVO apresentou cópia de duas

notas fiscais canceladas emitidas pela  MP MARKETING, PLANEJAMENTO INST E SISTEMA DE

INFORMAÇÃO LTDA  em face da ODEBRECHT AMBIENTAL (embora a  destinatária  do suposto

serviço de consultoria fosse a ODEBRECHT AGROINDUSTRIAL)73: uma emitida em  05/03/2015 às

18:06:59 e cancelada em 05/03/2015 às 18:16:26, no valor de R$ 4.112.500,00, cujo objeto descrito

consiste em “prestação de serviços de planejamento”; e outra emitida em 05/03/2015 às 18:40:55 e

cancelada em 05/03/2015 às 19:17:45, no valor de R$ 4.112.500,00, cujo objeto descrito consiste

em “serviços de consultoria, tendo como objetivo a integração das marcas das 108 companhias que

integram o campo ambiental”. O diminuto intervalo de tempo entre os momentos de emissão e

cancelamento  das  notas  fiscais  aparentemente  exclui  o  alongado  ínterim  contido  na  versão

apresentada por  ANDRÉ GUSTAVO  em seu agravo regimental, sobretudo considerando que há

necessidade de se gastar algum tempo para preenchimento dos campos do sistema de emissão de

nota fiscal74:

“Quanto à forma de pagamento, desde o início da consultoria  o Agravante requereu a Fernando Reis que

houvesse formalização do repasse, porém o assunto também foi sendo postergado e, apenas no início de março

71 ANEXO29 - Autos nº 5022683-50.2017.4.04.7000, evento 1, PET4, p. 18-55.
72 ANEXO29 - Autos nº 5022683-50.2017.4.04.7000, evento 1, PET4, p. 18-55.
73 ANEXO29, p. 15-20 - Autos nº 5022683-50.2017.4.04.7000, evento 1, PET4, p. 18-55.
74 ANEXO29 - Autos nº 5022683-50.2017.4.04.7000, evento 1, PET4, p. 18-55.
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de 2015,  Fernando Reis autorizou a emissão de uma nota fiscal  em favor da Odebrecht Ambiental  com o

histórico de serviço descrito como 'planejamento'.

Porém, na sequência, o executivo recuou e afirmou que não poderia pagar o valor com este histórico descrito,

requerendo que esta nota fiscal fosse cancelada e reemitida sob a descrição de serviços de consultoria, tendo

como objetivo a integração das marcas das 108 companhias que integram o campo ambiental.

O Agravante então cancelou a primeira nota fiscal  e destacou que a nova NF requerida simplesmente não

expressava a verdade dos fatos. Fernando Reis então respondeu que ou faria desta forma ou seria impossível

efetuar o pagamento, o que levou o Agravante André Gustavo a aceitar a imposição, por falta de escolha.

Porém, no mesmo dia, Fernando Reis solicitou o cancelamento também da segunda nota fiscal, destacando que

o assunto tinha mudado de rumo e que, por se tratar de tema relacionado à Odebrecht Agroindustrial (e não

Ambiental), chegaram à conclusão de que o valor seria pago em espécie.

Vendo-se  sem  opções,  o  Agravante  cancelou  a  segunda  nota  fiscal  e,  mais  uma  vez,  demonstrou  o  seu

desconforto em receber o dinheiro desta forma, obtendo a mesma resposta anterior: ou aceitava o pagamento

daquela forma, ou não seria possível efetuá-lo.

Diante da imposição do pagamento em espécie e por não mais subsistirem os custos com impostos, o valor a

ser pago pela Odebrecht cairia de R$ 4.112.500,00 para R$ 3.000.000,00, e o Agravante se viu, mais uma vez,

obrigado a aceitar a imposição.

Desta  forma,  o  pagamento  se  concretizou  em três  parcelas  de R$ 1.000.000,00,  entregues  em espécie  no

endereço sito à Rua Sampaio Viana, nº 180, edf. Option Paraíso, apto. 43, respectivamente, em 17 de junho, 24

de junho e 1º de julho de 2015, destacando-se que o referido apartamento era alugado pelo Agravante ao seu

irmão ANTÔNIO CARLOS VIEIRA DA SILVA.

No ponto, importa destacar que por constar como proprietário deste imóvel, ANTÔNIO CARLOS foi alvo de

condução coercitiva quando da deflagração da Operação Xepa, mas desconhece os fatos completamente e não

possui qualquer responsabilidade no recebimento de tais valores.”

ANDRÉ GUSTAVO também apresentou dois comprovantes de arrecadação de tributos que

alega serem referentes aos citados pagamentos feitos pelo GRUPO ODEBRECHT, no ano de 2015,

em  razão  do  serviço  de  consultoria  supostamente  prestado  pela  MP  MARKETING,

PLANEJAMENTO INST E SISTEMA DE INFORMAÇÃO LTDA75. Ambos comprovantes demonstram

duas arrecadações via  DARF realizadas pelo  contribuinte  pessoa  física ANDRÉ GUSTAVO,  em

momento  muito  posterior  aos  pagamentos  da  suposta  consultoria,  uma  em  14/03/2017

(exatamente o dia em que foi protocolada pelo Procurador-Geral da República a manifestação que

deu origem à Petição 6646), no valor total de R$ 75.171,60, e outra em 06/04/2017 (dois dias após

o STF determinar a remessa de cópia da Petição 6646 para a 13ª Vara Federal de Curitiba), no valor

de  R$  1.001.189,75.  Tais  condutas,  além  de  demonstrarem  claro  intuito  de  turbação  das

75 ANEXO29, p. 27-29 - Autos nº 5022683-50.2017.4.04.7000, evento 1, PET4, p. 18-55.
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investigações,  consubstanciam  evidência  de  ocultação  e  dissimulação  da  origem,  natureza,

movimentação e propriedade dos valores ilícitos auferidos por  ANDRÉ GUSTAVO  e ALDEMIR

BENDINE.

Por fim, ANDRÉ GUSTAVO apresentou cópia da Alteração e Consolidação Contratual nº 10,

do  contrato  social  da  MP  MARKETING,  PLANEJAMENTO  INSTITUCIONAL  E  SISTEMA  DE

INFORMAÇÃO  LTDA76 para  ilustrar  que  “possui  empresa  especialmente  constituída  para  esta

finalidade [atividade de consultoria]”. Observa-se, contudo, que - além de o objeto social declarado

da empresa não ser específico, mas sim absolutamente genérico e variado77 - a referida alteração

contratual modificou o objeto social da empresa na data de 28 de janeiro de 2016, ou seja,  é

posterior à suposta consultoria prestada para o GRUPO ODEBRECHT.

Em  verdade,  há  fortes  evidências  de  que  a  MP  MARKETING,  PLANEJAMENTO

INSTITUCIONAL E SISTEMA DE INFORMAÇÃO LTDA é, em verdade, uma empresa de fachada,

uma vez que, a despeito da profusão de atividades cobertas por seu objeto social declarado, o

quadro de  empregados  da  empresa durante  toda sua  existência  foi  absolutamente  exíguo ou

nulo78:

Relação Anual de Informações Sociais (RAIS)
Ano Quantitativo de Funcionários
2002 1
2003 2
2004 2
2005 2
2006 0
2007 0
2008 0
2009 0

76 ANEXO29, p. 30-35 - Autos nº 5022683-50.2017.4.04.7000, evento 1, PET4, p. 18-55.
77 ANEXO29, p. 31 - ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL Nº 10, de 28/01/2016 – MP MARKETING, PLANEJAMENTO INSTI-

TUCIONAL E SISTEMA DE INFORMAÇÃO LTDA: CLÁUSULA PRIMEIRA: “Alterar o objeto social da sociedade para prestação de serviços
nas áreas de comunicação institucional,  propaganda e promoções;  consultoria e assessoria financeira,  consultoria e assessoria de
marketing, relações públicas, propaganda, promoções e pesquisas de opiniões; planejamento e organização de eventos promocionais,
tais como: seminários, congressos, feiras, exposições e outros correlatos; consultoria para implementação e manutenção de sistemas e
tecnologia de informações; projeto e desenvolvimento e manutenção de sistemas de informação; treinamento empresarial e técnico; e
serviços de implantação e suporte a redes de computadores e telecomunicações; administração de imóveis próprios (aluguel e constru -
ção), e intermediação de compra e venda de ativos de terceiros e a compra e venda de imóveis próprios, exploração de atividade imobi-
liária própria e de terceiro, bem como a venda de imóveis construídos ou adquiridos para revenda”.

78 ANEXO30
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2010 0
2011 0
2012 0
2013 0
2014 0
2015 0
2016 0

Estranhamente,  o  negócio  jurídico  de  consultoria  alegado  por  ANDRÉ  GUSTAVO,  no

montante de milhões de reais, não foi objeto de formalização em um contrato escrito.  ANDRÉ

GUSTAVO também  não  apresentou  qualquer  comprovante  da  efetiva  prestação  do  suposto

serviço pactuado, nem demonstrou qual a formação técnica que justificava sua contratação por

cifras vultosas, pelo grupo empresarial ODEBRECHT.

Existem, assim, fortes evidências de que a versão apresentada por ANDRÉ GUSTAVO seria

fantasiosa  e  minuciosamente  fabricada  para  ludibriar  as  investigações,  inclusive  com  a

apresentação de documentos aparentemente fraudulentos e a adoção de recentes condutas

com o escopo de acobertar os crimes aqui narrados (vide recolhimentos de tributos feitos em

14/03/2017  e  06/04/2017  para  tentar  fazer  prova  da  efetiva  prestação  do alegado serviço de

consultoria). 

Cuida-se  de  modus  operandi  aparentemente  semelhante  ao  adotado  pelas  empreiteiras

investigadas  na  7ª  fase  da  Operação  Lava  Jato,  quando  estas  se  valeram  de  contratos  de

consultoria fraudulentos e notas fiscais “frias” emitidas pelas empresas controladas por ALBERTO

YOUSSEF para tentar fazer prova de que os pagamentos de propina destinados ao esquema de

corrupção  na  Diretoria  de  Abastecimento  da  PETROBRAS  eram,  na  verdade,  remuneração  de

serviços de consultoria prestados pelo operador financeiro.

Há,  ainda,  incontáveis  outras incongruências e inconsistências na versão apresentada por

ANDRÉ GUSTAVO79, valendo destacar, a título de exemplo:

a)  A  existência  de  contradição  entre  a  afirmação  “[...]  Aldemir  Bendine afirmou  que  a

Odebrecht não precisava lançar mão de contrato de consultoria, porque possuía uma agenda

muito  bem alinhada com o Banco  do Brasil”  e  a  alegação de que o suposto serviço de

consultoria no valor de R$ 17 milhões teria sido importante para a Odebrecht Agroindustrial

79 ANEXO29 - Autos nº 5022683-50.2017.4.04.7000, evento 1, PET4, p. 18-55.
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obter o empréstimo.

b) A contradição entre a afirmação de ANDRÉ GUSTAVO de que as reuniões que promoveu

entre ALDEMIR BENDINE e FRANCISCO REIS teriam a finalidade eminentemente técnica de

discutir o empréstimo do Banco do Brasil para a ODEBRECHT AGROINDUSTRIAL e o fato de

FRANCISCO REIS não ser vinculado a essa empresa, mas à ODEBRECHT AMBIENTAL.

c)  A absurda  narrativa  de que o encontro realizado em 18/05/2015,  na casa de  ANDRÉ

GUSTAVO em  Brasília,  entre  ele,  ALDEMIR  BENDINE,  FERNANDO  REIS  e  MARCELO

ODEBRECHT,  todos executivos  com agendas assoberbadas, teria  sido fruto de uma feliz

coincidência e não de um compromisso premeditado:

“Voltando aos fatos objeto das Declarações no âmbito da Colaboração Premiada, importa narrar que durante

este período o Agravante foi a Brasília e foi contatado por  Fernando Reis,  comunicando-lhe que estava na

capital  federal  com  Marcelo  Odebrecht e  ambos  gostariam  de  falar  com  o  Agravante.  Vieram,  então,  à

residência de André Gustavo e, chegando lá, destacaram que gostariam de agradecer a Aldemir Bendine pela

sua atenção.

Prontamente,  André  Gustavo ligou  para  Aldemir  Bendine  e  este  se  encontrava  chegando ou  saindo  do

aeroporto em Brasília e atendeu ao pedido do Agravante de passar em sua residência, por 15 minutos.

Ao chegar, Aldemir Bendine foi surpreendido pela presença de Fernando Reis e Marcelo Odebrecht – que já

estavam lá há pelo menos 30 minutos. Marcelo então agradeceu e inaugurou uma conversa demonstrando sua

preocupação com o delicado momento das empresas relacionadas à Operação Lava Jato,  pedindo calma e

serenidade. A esta altura, rememore-se, Aldemir Bendine efetivamente já era Presidente da Petrobras.”

Soma-se o fato de, como já visto, haver prova de que o compromisso já estava agendado no

Outlook de MARCELO ODEBRECHT80 e foi objeto de conversa, por correio eletrônico, dele

com FERNANDO REIS, em 17/05/201581, na véspera do encontro.

d) A existência de contradição entre, de um lado, a afirmação de que ANDRÉ GUSTAVO teria

cumprido  o  papel  isento  de  um  profissional  de  consultoria  na  intermediação  do

relacionamento de FERNANDO REIS e MARCELO ODEBRECHT com ALDEMIR BENDINE e,

de outro lado, a afirmação de que o GRUPO ODEBRECHT resolveu, por fim, pagar a alegada

dívida de consultoria em atraso porque “a quitação da dívida de consultoria era apenas para

80 ANEXO14 - Autos nº 5022683-50.2017.4.04.7000, evento 2, ANEXO4, e evento 3, ANEXO3.
81 ANEXO15 - Autos nº 5022683-50.2017.4.04.7000, evento 2, ANEXO5.
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cultivar uma boa relação com pessoa próxima ao novo Presidente da Petrobrás”,  vez que a

empresa não queria possuir uma dívida com ANDRÉ GUSTAVO “pessoa com trânsito junto

àquele [ALDEMIR BENDINE]  que agora seria responsável por decisões estratégicas para a

empresa na Petrobrás”.

e) Apesar de sustentar que os R$ 3 milhões pagos em São Paulo são lícitos e se referem à

consultoria prestada pela MP MARKETING, PLANEJAMENTO INSTITUCIONAL E SISTEMA

DE INFORMAÇÃO LTDA à ODEBRECHT, ANDRÉ GUSTAVO faz questão de registrar que seu

irmão  ANTÔNIO CARLOS,  alvo da Operação Xepa, “desconhece os fatos completamente e

não  possui  qualquer  responsabilidade  no  recebimento  de  tais  valores”,  o  que  causa

estranhamento,  pois  ANTÔNIO  CARLOS também  é  sócio  da  MP  MARKETING,

PLANEJAMENTO INSTITUCIONAL E SISTEMA DE INFORMAÇÃO LTDA e seria natural que

estivesse a par de um contrato de consultoria com valor tão expressivo.

3.  INDÍCIOS DE ENVOLVIMENTO DOS REPRESENTADOS EM PRÁTICAS CRIMINOSAS

DIVERSAS:

Aparentemente,  a  atuação  de  ANDRÉ  GUSTAVO  como  intermediador  de  vantagens

indevidas não teria se restringido ao episódio ora narrado. Pesquisa reversa realizada na base de

dados  bancários  obtidos  no  curso  da  Operação  Lava  Jato  demonstra  que,  em 18/02/2014,  a

empresa  ARCOS  PROPAGANDA  LTDA,  de  ANDRÉ  GUSTAVO,  recebeu  transferência  de  R$

428.410,60, proveniente da conta da empresa M DIAS BRANCO S/A IND E COM DE ALIMENTOS82, a

qual  já  foi  objeto  de  investigação  em razão  de  pagamentos  feitos  em favor  do ex-Deputado

Federal LUIZ ARGÔLO, por intermédio das empresas de MEIRE POZZA, contadora de ALBERTO

YOUSSEF83.

ANDRÉ GUSTAVO  também teria sido objeto de requerimento de convocação na CPI do

BNDES, em 17/09/2015, a fim de prestar esclarecimentos quanto ao contrato entre o BNDES e a

ARCOS PROPAGANDA LTDA e seu possível vínculo com DELÚBIO SOARES, ex-Tesoureiro do PT,

condenado  na  ação  penal  do  “Mensalão”  (REQ  286/2015  CPIBNDES–RPC  14/2015)84.  O

requerimento foi arquivado em razão do encerramento da CPI em 25/02/2016.

82 Dados bancários obtidos nos autos nº 5011278-85.2015.4.04.7000.
83 Inquérito Policial nº 5008041-43.2015.4.04.7000.
84 ANEXO31 – Disponível em: http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra;jsessionid=D00AC7C6E49920A0BC2F6D7A151DC7BB.proposicoesWeb2?codteor=1387509&filename=Tramitacao-RCP+14/2015  
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Por último, cumpre registrar que o relato de MARCELO ODEBRECHT e FERNANDO REIS, no

sentido de que ALDEMIR BENDINE teria sido designado pelo Governo Federal para, na condição

de Presidente da PETROBRAS, frear os avanços da Operação Lava Jato, é corroborado pelo Termo

de Colaboração nº 06 do ex-Senador DELCÍDIO DO AMARAL GOMEZ, que instruiu a denúncia

oferecida pelo Procurador-Geral da República no Inquérito 417085, posteriormente declinado para

a Seção Judiciária do Distrito Federal. 

De acordo com DELCÍDIO, já no começo de 2015, pouco após tomar posse como presidente

da  PETROBRAS,  ALDEMIR  BENDINE  e  seu  assessor  TOLEDO  -  ante  a  iminência  de  uma

colaboração  premiada  de  NESTOR  CERVERÓ,  que  se  encontrava  preso  -  teriam  agilizado  a

liberação dos honorários advocatícios de EDSON RIBEIRO, que defendia o ex-diretor internacional,

com  o  propósito  de  evitar  que  NESTOR  CERVERÓ  adotasse,  dentre  as  estratégias  de  defesa

disponíveis, a opção pela celebração de acordo de colaboração premiada:

“QUE em janeiro de 2015, o depoente recebeu e-mail de BERNARDO CERVERÓ, por meio do qual solicitava

contato com a família CERVERÓ ou com o Advogado EDSON RIBEIRO; QUE, na semana seguinte, o depoente

contatou EDSON RIBEIRO, momento a partir do qual foram transmitidas as dificuldades que a família CERVERÓ

enfrentava  para pagamento de honorários  advocatícios;  QUE a família  tinha,  àquela  altura,  forte convicção

quanto à possibilidade de soltura de NESTOR CERVERÓ; QUE os pagamentos pelos serviços de EDSON RIBEIRO

eram, apenas, parcialmente realizados pela PETROBRAS, de modo que isto preocupava a família, que se via sem

condições de efetuar o pagamento do que restava; QUE a família, então, inicialmente solicitou intervenção do

depoente junto à PETROBRAS; QUE o depoente, em seguida, conversou com BENDINE e com um assessor de

sobrenome TOLEDO; QUE, a partir daí, foram pagas duas faturas, de aproximadamente R$ 600 mil e R$ 147 mil

reais; [...]” (Grifou-se)

4. DAS MEDIDAS CAUTELARES DE AFASTAMENTO DE SIGILO DE DADOS TELEMÁTICOS

Os  fatos  acima  descritos  apontam,  em  tese,  para  a  prática  dos  crimes  de  corrupção,

pertinência  e  embaraço  às  investigações  de  crimes  praticados  por  organização  criminosa  e

lavagem de ativos praticados por  ALDEMIR BENDINE, ANDRÉ GUSTAVO VIEIRA DA SILVA  e

pessoas a eles relacionadas. 

Assim,  para  o  prosseguimento  das  investigações,  torna-se  necessária  e plenamente

justificável ao caso concreto a quebra de sigilo telemático dos endereços de correio eletrônico de

85 Denúncia oferecida em face de DELCÍDIO DO AMARAL GOMEZ, ANDRÉ SANTOS ESTEVES, EDSON DE SIQUEIRA RIBEIRO FILHO, DI -
OGO FERREIRA RODRIGUES, LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, JOSÉ CARLOS COSTA MARQUES BUMLAI e MAURÍCIO BARROS BUMLAI.
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titularidade dos representados  ALDEMIR BENDINE, ANDRÉ GUSTAVO,  ANTÔNIO CARLOS  e

MARCELO CASIMIRO a fim de obter todos os dados disponíveis na caixa de correio que possam

auxiliar na apuração dos fatos. 

Sobre a  imprescindibilidade das medidas ao caso, trata-se de investigação sobre crimes

praticados com elevado grau de sofisticação e ocultação, o que demonstra serem estritamente

necessárias  para  sua  plena  elucidação. Ademais,  tais  medidas  serão  implementadas  em

complemento  às  demais  diligências  já  realizadas,  entre  elas  oitivas  de  colaboradores  e

testemunhas, levantamento de dados, entre outras.

Na espécie, postula-se pela decretação da quebra de sigilo telemático dos representados a

partir de 01 de janeiro de 2014 (ano no qual houve os primeiros contatos que culminaram no

agendamento  da  primeira  reunião  com  os  investigados  em  junho  de  2014)  ao  presente

(considerando  que  foram  divulgadas  notícias  sobre  o  tema,  o  que  pode  ter  acarretado

comunicação  a  esse  respeito  pelos  representados  86  ,  além  das  evidências  de  atos  de  lavagem  

praticados recentemente).

Após diligências, o MPF identificou os seguintes endereços de e-mail dos investigados:

AFASTAMENTO DE SIGILO DE DADOS MANTIDOS EM CONTAS DE E-MAIL

NOME ENDEREÇOS DE E-MAIL

ALDEMIR BENDINE a.bendine@uol.com.br 87

ANDRÉ GUSTAVO VIEIRA DA SILVA andre@arcosonline.com.br 88

ANTONIO CARLOS VIEIRA DA SILVA JUNIOR
ajunior@arcosonline.com.br 89

nininhojr@globo.com 90

antonio.jr@arcosonline.com.br 91

MARCELO MARQUES CASIMIRO marcelo.taxisp@terra.com.br 92

86 ANEXO33 – Notícia disponível em: http://politica.estadao.com.br/blogs/fausto-macedo/bendine-ex-bb-e-ex-petrobras-se-dizia-interlocutor-da-presidente-da-republica-afirmam-delatores/

87 Extraído do celular de LEO PINHEIRO, sócio-administrador do Grupo OAS, apreendido por ocasião da 7ª fase da Operação Lava Jato,
Autos nº 5073475-13.2014.404.7000 (o mandado cumprido e os autos de busca e apreensão e de arrecadação estão juntados ao IPL
nº 5044849-81.2014.4.04.7000, evento 51, APREENSAO1)

88 ANEXO34 - Extraído do RPJ 361.2016 (IPL nº 5007118-80.2016.4.04.7000/PR, Evento 45, OUT34).
89 ANEXO34 - Extraído do RPJ 361.2016 (IPL nº 5007118-80.2016.4.04.7000/PR, Evento 45, OUT34).
90 ANEXO34 - Extraído do RPJ 361.2016 (IPL nº 5007118-80.2016.4.04.7000/PR, Evento 45, OUT34).
91 ANEXO34 - Extraído do RPJ 361.2016 (IPL nº 5007118-80.2016.4.04.7000/PR, Evento 45, OUT34).
92 ANEXO32 - Extraído do RPJ 334.2016 (IPL nº 5007118-80.2016.4.04.7000/PR, Evento 61, OUT5).
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Identificou-se,  ainda,  que  alguns  desses  e-mails  estão  registrados  em  contas  pessoais

fornecidas pela empresa Apple (ID Apple) para armazenamento de arquivos em nuvem (iCloud).

Com relação à Apple, é possível obter diversidade de informações, uma vez que, por meio do

iCloud são feitos backups dos smartphones e outros dispositivos dos usuários, de modo que, a

partir  de  tais  contas,  as  empresas  fornecem aos  seus  usuários  serviço  que  têm por  objeto  o

armazenamento  em  nuvem,  inclusive  com  a  realização  de  backups,  de  arquivos  de  e-mails,

conversas de iMessenger, WhatsApp e aplicativos de mensagens, contatos telefônicos, agendas,

notas, lembretes, etc.

Nesses termos, para o prosseguimento das investigações, torna-se mister também a quebra

de  sigilo  telemático  e  de  dados  dos  representados armazenados  em  nuvem  a     partir  de  

01  /01/2014     ao presente   das contas relacionadas abaixo. A medida é necessária para se obter

elementos  probatórios  relacionados  ao  objeto  da  investigação,  tais  como,  (1)  conversas  por

aplicativos, por exemplo, WhatsApp, Telegram, armazenadas na nuvem; (2) e-mails de interesse da

investigação;  (3)  anotações  pessoais  relacionadas  aos  fatos  investigados;  (4)  identificação  de

comparecimento em locais vinculados à investigação (4) lista de contatos no telefone com os alvos

da investigação, (5) arquivos e planilhas relacionados ao esquema criminoso em investigação, etc.

AFASTAMENTO DE SIGILO DE DADOS MANTIDOS EM NUVEM (APPLE)93

NOME ID Apple

ALDEMIR BENDINE a.bendine@uol.com.br

ANDRÉ GUSTAVO VIEIRA DA SILVA andre@arcosonline.com.br

ANTONIO CARLOS VIEIRA DA SILVA JUNIOR antonio.jr@arcosonline.com.br

MARCELO MARQUES CASIMIRO marcelo.taxisp@terra.com.br

5. DOS PEDIDOS

Isto posto, requer o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL:

a) a  quebra  de  sigilo  telemático  dos  e-mails de ALDEMIR  BENDINE

(a.bendine@uol.com.br), ANDRÉ  GUSTAVO  (andre@arcosonline.com.b  r  ),  ANTÔNIO  CARLOS

(ajunior@arcosonline.com.br , nininhojr@globo.com , antonio.jr@arcosonline.com.b  r  ) e MARCELO

CASIMIRO (marcelo.taxisp@terra.com.b  r  ), a partir de 01/01/2014 ao presente.

93 ANEXO35 – Verificação de cadastro em contas Apple
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Ressalta-se  que  os  e-mails   andre@arcosonline.com.br ,  ajunior@arcosonline.com.br e

antonio.jr@arcosonline.com.br têm como provedor de serviço de e-mail a empresa Google, como

evidenciado na Informação Técnica-ASSPA-PRPR-62/201794.

b) a quebra de sigilo telemático das contas ID APPLE de armazenamento em nuvem dos

representados  ALDEMIR BENDINE  (ID  Apple:  a.bendine@uol.com.br), ANDRÉ GUSTAVO   (ID

Apple: andre@arcosonline.com.b  r  ), ANTÔNIO CARLOS  (ID Apple: antonio.jr@arcosonline.com.b  r  )

e MARCELO  CASIMIRO  (ID  Apple:  marcelo.taxisp@terra.com.b  r  ), a  partir  de  01/01/2014 ao

presente.

Caso as medidas sejam deferidas, o MPF se incumbirá de implementá-las.

Requer-se, por fim, que, em sendo as diligências autorizadas,  seja consignado nos ofícios

que, caso as provedoras estejam tecnicamente impossibilitadas de extrair dados para o período

específico  do  afastamento  de  sigilo  decretado,  seja  fornecido  todo  o  material  armazenado,

independentemente do termo inicial. Nessa hipótese, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL somente

procederá com a análise e utilização como prova das mensagens contidas no período da quebra.

Curitiba, 7 de junho de 2017.

Deltan Martinazzo Dallagnol
Procurador da República

Antonio Carlos Welter
Procurador Regional da República

Carlos Fernando dos Santos Lima
Procurador Regional da República

Januário Paludo
Procurador Regional da República

Isabel Cristina Groba Vieira
Procuradora Regional da República

Orlando Martello
Procurador Regional da República

Diogo Castor de Mattos
Procurador da República

Roberson Henrique Pozzobon
Procurador da República

Julio Carlos Motta Noronha
Procurador da República

Jerusa Burmann Viecili
Procuradora da República

94 ANEXO36 – Informação Técnica-ASSPA-PRPR-62/2017
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Paulo Roberto Galvão de Carvalho
Procurador da República

Athayde Ribeiro Costa
Procurador da República

Laura Gonçalves Tessler
Procuradora da República

 34/34


		2017-06-07T14:36:50-0300


		2017-06-07T14:37:57-0300




